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EMENTA:  EXECUÇÃO FISCAL.  TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.
MULTA PESSOAL APLICADA A GESTOR PELO TRIBUNAL DE CONTAS ES-
TADUAL. EXECUÇÃO PROMOVIDA PELO ESTADO DA PARAÍBA. ILEGITI-
MIDADE ATIVA AD CAUSAM DO ENTE ESTATAL DECLARADA, DE OFÍCIO.
SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO.
APELAÇÃO  INTERPOSTA PELO  ESTADO.   LEGITIMIDADE  ATIVA DO
ENTE PÚBLICO QUE MANTÉM A CORTE DE CONTAS PARA EXECUÇÃO
DE MULTA POR ESTA IMPOSTA . MATÉRIA SUBMETIDA A INCIDENTE DE
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA POR ESTE TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA. PACIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DE  QUE É DO ESTADO DA PA-
RAÍBA, COM EXCLUSIVIDADE, A LEGITIMIDADE PARA COBRANÇA DE
MULTA APLICADA A GESTOR PÚBLICO MUNICIPAL PELO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO, COM BASE NA LEI COMPLEMENTAR Nº 18/93.  RE-
TORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIMENTO REGULAR DA
EXECUÇÃO. APELO PROVIDO. RECURSO ADESIVO INTERPOSTO PELO
RÉU. CONDENAÇÃO DO AUTOR AO PAGAMENTO DE CUSTAS E HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO PREJUDICADO.

“As multas aplicadas pelos Tribunais de Contas Estaduais deverão ser revertidas ao
ente público com o qual a Corte tenha ligação, mesmo se aplicadas contra gestor mu-
nicipal. A solução adequada é proporcionar ao próprio ente estatal a que esteja vincu-
lado o Tribunal de Contas a titularidade do crédito decorrente da cominação da multa
por ela aplicada no exercício de seu mister” (AgRg no Ag 1.333.402/RS, Rel. Min.
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/11/10).

Súmula 43, TJ/PB: “É do Estado da Paraíba, com exclusividade, a legitimidade para
cobrança de multa aplicada a gestor público municipal pelo Tribunal de Contas do
Estado,  com base  na  Lei  Complementar  nº  18/93”  (Súmula  editada  por  força  da
decisão  prolatada  nos  autos  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº.
2000733-84.2013.815.0000, de Relatoria do Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho,
julgado em 31/03/2014, tendo as conclusões do Acórdão sido publicadas no DJ de
09/04/2014).

Apelação do Autor provida. Recurso Adesivo do Réu prejudicado. 



Vistos etc.

O Estado da Paraíba interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Ju-
ízo da 4ª Vara da  Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital,  f. 67/71, nos
autos da Execução Forçada por ele ajuizada contra  Fábio Fernandes Fonseca, Ex-
Prefeito do Município de Mamanguape, que declarando,  de ofício, a  ilegitimidade
ativa ad causam do ente estatal para cobrança de multa aplicada pelo TCE, indeferiu
a Inicial e extinguiu o processo com fundamento no art. 267, VI, do Código de Pro-
cesso Civil.

Em suas razões, f. 73/83, arguiu a sua legitimidade ativa ad causam para pro-
ceder à execução do título executivo, consubstanciado na multa pessoal aplicada pela
Corte de Contas Estadual, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça e
deste Tribunal de Justiça, pugnando pela reforma da Sentença, com o retorno dos au-
tos a origem para o prosseguimento do feito executório.

Nas  Contrarrazões,  f.  87/90,  o  Apelado  alegou  que,  além  de  ser
entendimento  pacificado  no  STF  de  que  somente  o  titular  do  crédito  tem
legitimidade para requerer a execução de título consubstanciado em multas impostas
pelo  TCE,  julgados  das  Segunda  e  Terceira  Câmaras  Cíveis  deste  Tribunal  já
reconheceram a ilegitimidade do Órgão Estatal para executar tais multas, apontando
o Município como a parte legítima par figurar no polo ativo da demanda, motivo
pelo qual pugnou pelo desprovimento do Recurso Apelatório.

O  Apelado apresentou  Recurso  Adesivo,  f.  91/95,  alegando  que  os
honorários advocatícios são devidos mesmo quando o processo é extinto sem análise
do mérito, devendo as custas ser suportadas pela Parte que deu causa à instauração
do processo,  pelo  que,  pugnou pelo  seu  provimento  para  condenar  o Estado ao
pagamento das custas e honorários advocatícios. 

Contrarrazoando,  f.  99/101,  o  Estado  defendeu  a  impossibilidade  da  sua
condenação ao pagamento de verbas advocatícias, pugnando pelo desprovimento do
Recurso Adesivo. 

Não sendo o caso de intervenção do Ministério Público, CPC, art. 82, I a III.,
o processo permanceu sobrestado a espera de julgamento, tendo em vista a arguição
do Incidente de Uniformização de Jurisprudência sobre a matéria, julgado no dia 09
de abril de 2014, conforme Certidão de f. 107.

É o Relatório. 

A  Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os EAG
1.138.822/RS, da Relatoria do Min. Herman Benjamin (DJe de 01/03/2011), firmou
orientação no sentido de que é preciso "distinguir os casos de imputação de
débito/ressarcimento ao Erário - em que se busca a recomposição do dano sofrido, e,
portanto, o crédito pertence ao ente público cujo patrimônio foi atingido - dos de apli-
cação de multa, que, na ausência de disposição legal específica, deve ser revertida em
favor do ente a que se vincula o órgão sancionador".

 Esse mesmo entendimento foi adotado por este Tribunal de Justiça da Paraí-
ba,  que  no  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000733-



84.2013.815.0000, de Relatoria do Eminente   Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho1, editou a Súmula nº. 432, pelo que, dou provimento ao Apelo.

Quanto ao Recurso Adesivo a sua análise resta prejudicada, porquanto o Ape-
lo foi provido para anular a Sentença não cabendo a discussão sobre a possibilidade
dos honorários advocatícios. 

Posto isso, conhecida a Apelação, dou-lhe provimento, nos termos do art.
557, § 1º-A, para reformando a Sentença recorrida, reconhecer a legitimidade
ativa ad causam do Estado da Paraíba, atinente à execução da multa aplicada
pelo TCE-PB, e determinar a remessa dos autos à origem para regular
prosseguimento da Execução, julgando, por conseguinte, prejudicada a análise
do Recurso Adesivo. 

Publique-se. Intimem-se. 

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa-PB, 

 
                   ____________________________________
                   Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
                                               Relator

1INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. MULTA APLICADA PELO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO A AGENTE PÚBLICO MUNICIPAL. EXECUÇÃO.
LEGITIMIDADE AD CAUSAM ATIVA DO ESTADO. PRODUTO REVERTIDO AO FUNDO
DE  FISCALIZAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E  FINANCEIRA  MUNICIPAL.  CARÁTER
PUNITIVO. NATUREZA DIVERSA DO RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.   DIVERGÊNCIA
ENTRE  A  PRIMEIRA  CÂMARA  E  AS  DEMAIS  DESTE  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELA MAIORIA DAS CÂMARAS.

A natureza das multas imputadas pelas Cortes de Contas aos agentes públicos não é de
ressarcimento ao erário, não buscando, pois, a recomposição do dano sofrido. Possuem, sim,
caráter punitivo em virtude de mau procedimento para com o tesouro público, devendo, desta
forma, serem revertidas em favor do ente a que se vincula o órgão sancionador.

Inexiste para o ente prejudicado a qualidade de credor de tais valores, sendo estes, por
disposição legal, revertidos para o Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal,
instituído pela Constituição do Estado e que tem como objetivo o fortalecimento e aprimoramen-
to do controle externo dos Municípios, ficando sua administração a cargo do Tribunal de Contas.

2“É do Estado da Paraíba, com exclusividade, a legitimidade para cobrança de multa aplicada a
gestor público municipal pelo Tribunal de Contas do Estado, com base na Lei Complementar nº
18/93. (Súmula editada por força da decisão prolatada nos autos do Incidente de Uniformização de
Jurisprudência  nº.  2000733-84.2013.815.0000,  julgado em 31/03/2014,  tendo as  conclusões  do
Acórdão sido publicadas no DJ de 09/04/2014). 


